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Vitória da categoria!
CAMPANHA SALARIAL LIGHT

EDIÇÃO ESPECIAL

A pauta de reivindicações não foi definida por
nenhuma liderança, mas pela decisão livre e
espontânea da categoria. A di-

reção do Sintergia visitou
os locais de trabalho, ou-
viu cada trabalhador, fez
pesquisa por via escrita e
por e-mails — contem-
plando inclusive os seto-
res mais distantes da
empresa —  e levou
para a Assembléia de
abertura da Campanha Salarial, uma proposta
de pauta que refletia a expectativa de todos em
relação ao Acordo Coletivo de 2006.
A partir daí, cada trabalhador carregava em seu

peito as bandeiras de luta que nos levaram ao
melhor Acordo desde a privatização. Consegui-

mos reposição integral, ganho real e abono, sem
negociar nenhuma cláusula histórica como no
passado. A garantia no emprego vamos garantir

na luta do dia-a-dia. A vitória não é de nenhuma
cabeça iluminada, mas de todos nós.
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A direção do Sintergia sabia que
a negociação do Acordo Coletivo
de Trabalho da categoria lighteana
seria um marco para trabalhado-
ras e trabalhadores que têm dado
seguidas demonstrações de supe-
ração nos últimos anos, reescre-
vendo a história de uma empresa
que é um patrimônio da população
do Rio de Janeiro.

Pela segunda vez em 10 anos, o
controle acionário da empresa mu-
dava de mãos. Pela primeira vez
na história da categoria, a direção
do Sindicato negociava o ACT, ten-
do uma interlocução em meio ao
processo de transição, com aces-
so tanto à direção da EDF france-
sa, que saía, quanto ao Grupo Rio
Minas e Energia, que chegava.
Prioritariamente, a direção do
Sintergia investiu no diálogo com a
categoria, visitando os setores, fa-
zendo pesquisas e traçando junto
com os trabalhadores os rumos que
daríamos à Campanha Salarial de
2006.

Com a sustentação da categoria,
a Campanha Salarial foi delineada
a partir da Assembléia de abertu-
ra, que definiu uma pauta de rei-
vindicações  representativa dos
anseios de todos. A partir daí, os
trabalhadores disseram presente às
ações determinadas em Assem-
bléia e demonstraram seu apoio e
confiança na condução do proces-
so negocial pela direção do
Sintergia.

Saímos da Campanha Salarial de
2006 conquistando reajuste inte-
gral, mais ganho real, mais abono,
no que se configurou no melhor
ACT desde a privatização. Mais do
que isso, saímos com a certeza de
que sabemos fazer história com dig-
nidade e determinação.

A direção do Sintergia demons-
trou, mais uma vez, que atua de
acordo com o sentimento da cate-
goria para alcançar vitórias que não
pertencem a um determinado seg-
mento ou grupo, mas a todas as tra-
balhadoras e a todos os trabalha-
dores que fizeram de 2006 um ano
para entrar na História.

Vencemos!
EDITORIAL

28 de março
Na Assembléia de abertura da Campanha Salarial, a aprovação da pauta
de reivindicações significou o cumprimento da vontade da maioria
silenciosa, representada pela direção do Sintergia, que visitou os
setores, ouviu sugestões e apresentou uma proposta que atendia à
expectativa geral .

30 de março
Direção do Sintergia distribuiu jornal na porta da Rua Larga no dia 30 de março,
quando foi realizado ato que marcou a entrega da pauta de reivindicações à
direção da empresa, demonstrando a unidade da categoria em torno do ACT.

11 de maio
No dia 11 de maio, em ato na Rua Larga, trabalhadores protestavam
contra a proposta da Light de reajuste de 2,5% e exigiam respeito.

No dia 12 de maio, ato realizado em Campo Grande, trabalhadores
pararam para ouvir a direção do Sintergia, que levava as últimas
informações sobre a Campanha Salarial. A mobilização foi geral

15 de maio
Mais um ato da Campanha Salarial, desta vez em Triagem,
reafirmando que a categoria queria reajuste integral, aumento real e
abono.

16 de maio
Dando continuidade à série de atos da Campanha, a direção do
Sintergia esteve em Venceslau, que se uniu à corrente por um Acordo
digno.

No dia 17 de maio, pela manhã a direção do
Sintergia esteve em Frei Caneca, mobilizando os
trabalhadores... À noite, no Auditório do Sindicato,
Assembléia decretou estado de greve e
intensificação da mobilização.
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I - INTRODUÇÃO
O presente Acordo Coletivo contém as condições pactuadas

na data-base referente a 1º de maio, bem como a incorporação
de Termos Aditivos que, nesta oportunidade, foram ratificados,
revalidados e/ou retificados.  Assim, para maior clareza e para
todos os fins de direito, observado o disposto na Cláusula Qüin-
quagésima Quinquagésima Sexta, Parágrafo Único, o presente
instrumento substitui inteiramente os acordos anteriores, inclu-
indo-se os Termos Aditivos,  prevalecendo as novas condições
sobre as antigas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – VIGÊNCIA
As partes concordam em firmar o presente acordo pelo para

o período compreendido entre 1º de maio de 2006 e 30 de abril
de 2007.

CLÁUSULA SEGUNDA  - ABRANGÊNCIA
São abrangidos por este Acordo os empregados da LIGHT

integrantes da categoria profissional representada pelos SIN-
DICATOS signatários deste instrumento.

Parágrafo Primeiro:  Os Menores-Aprendizes não estão
abrangidos por este Acordo, tendo seus contratos de trabalho
regidos por lei própria (CLT).

Parágrafo Segundo:  Os empregados contratados por pra-
zo determinado têm regime próprio, através de acordo firmado
com os SINDICATOS e são abrangidos por este acordo somen-
te nas cláusulas em que forem expressamente mencionados.

II - DAS MODALIDADES E CONDIÇÕES DE REMUNERAÇÃO

CLÁUSULA TERCEIRA - CORREÇÃO SALARIAL
A LIGHT aplicará, a partir de 1º de maio de 2006, sobre os

salários praticados em 30 de abril de 2006, o percentual de
5,5% (cinco inteiros e cinco décimos por cento) a título de rea-
juste salarial coletivo.

CLÁUSULA QUARTA – EMPRÉSTIMO
Em junho de 2006, a LIGHT concederá um empréstimo indivi-

dual no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) a todos os em-
pregados admitidos até 30 de abril de 2006 e em efetivo exercí-
cio de suas atividades profissionais na LIGHT na data do paga-
mento do empréstimo ora previsto.  O referido empréstimo de-
verá ser saldado pelos empregados em outubro de 2007, na
data do pagamento da antecipação do PLR de 2007, sendo o
valor principal acrescido de juros de 0,5% (meio por cento) ao
mês, limitado a 6% (seis por cento).

Parágrafo Primeiro –  Em não havendo interesse por parte
do empregado em contrair o empréstimo acima previsto, este
deverá manifestar formalmente seu desinteresse, através de
carta à Superintendência de Recursos Humanos, até 20 de
junho de 2006, para que o valor já depositado em seu nome seja
descontado no salário do mesmo mês, (junho de 2006).

Parágrafo Segundo –  Sendo o empregado demitido sem
justa causa, ou venha a falecer, antes de outubro de 2007, a
dívida representada pelo empréstimo, ora previsto, estará auto-
maticamente remida; neste caso, haverá o crédito e o débito no
recibo de quitação, para os efeitos legais (tributos e encargos).

Parágrafo Terceiro –  Havendo rescisão contratual decor-
rente de pedido de demissão ou justa causa, a dívida decorren-
te do empréstimo terá seu vencimento antecipado para a data
do desligamento do empregado, devendo ocorrer a dedução,
do valor principal e proporcional de juros, das verbas rescisórias
que lhe forem devidas.

Parágrafo Quarto –  Os empregados cuja natureza do vín-
culo empregatício decorre de contrato de prazo determinado
terão direito ao empréstimo ora previsto, no mesmo valor e nas
mesmas condições acima estabelecidas.

Parágrafo Quinto –  Os empregados licenciados na data do
pagamento do empréstimo poderão exercer a opção ao referi-
do benefício até 1o de setembro de 2007, desde que, na data da
opção, estejam em efetivo exercício de suas atividades laborais
na LIGHT.

CLÁUSULA QUINTA – ABONO EVENTUAL
Em junho de 2006, a LIGHT concederá um abono eventual
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único, desvinculado do salário, no valor de R$ 500,00 (quinhen-
tos reais) fixos para cada empregado em efetivo exercício de
suas atividades profissionais na LIGHT na data do pagamento
do referido abono, e desde que tenha sido admitido até 30 de
abril de 2005.  Esse abono não é extensivo aos ocupantes de
cargos de superintendente, gerente ou equivalente.

Parágrafo Primeiro –  Aqueles empregados cuja natureza
do vínculo empregatício decorre de contrato de prazo determi-
nado terão direito ao abono de R$ 300,00 (trezentos reais), ao
invés dos R$ 500,00.

Parágrafo Segundo –  O abono previsto acima não integra-
rá os salários para nenhum efeito trabalhista e nem
previdenciário, sofrendo o desconto relativocompondo a base
para o cálculo do ao imposto de renda, nos termos da lei.

Parágrafo Terceiro –  Para os empregados admitidos entre
1º de maio de 2005 e 30 de abril de 2006, o abono será pró-rata
em relação ao tempo de Empresa, à base de 1/12 por mês, no
respectivo período.

Parágrafo Quarto –  Excepcionalmente, os empregados li-
cenciados por doença ocupacional ou acidente do trabalho,
após 1º de maio de 2005, farão jus ao pagamento do mesmo.

CLÁUSULA SEXTA – PLANEJAMENTO DE PESSOAL
A LIGHT compromete-se a destinar verba equivalente a 0,6% (6

décimos por cento) da folha de salários básicos de abril de 2006
para planejamento de pessoal, a ser utilizada em janeiro 2007,
prioritariamente para efetuar os enquadramentos funcionais.

Parágrafo Primeiro – a LIGHT  ajustará os salários dos
profissionais de cargos de naturezas operacional e técnica
que estiverem abaixo do inicial do grupo salarial corresponden-
te ao cargo ocupado, fora da verba prevista no caput, em junho
de 2006.

Parágrafo Segundo –  Os empregados provenientes de
contrato por prazo determinado, que tenham o enquadramento
no inicial do grupo salarial previsto em condições e datas espe-
cíficas do referido instrumento ou em acordo específico firma-
do com os Sindicatos, não serão abrangidos pelo disposto no
caput desta cláusula e parágrafo primeiro, prevalecendo con-
trato obedecerão aos prazos previstos no contrato.as disposi-
ções do respectivo contrato por prazo determinado.

Parágrafo Terceiro –  No segundo semestre de 2006, a
Light efetuará enquadramentos de empregados, verificados os
critérios técnicos de cargos, salários e vagas, cujas movimen-
tações não importem em custo no item de pessoal.

CLÁUSULA SÉTIMA – DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO
A LlGHT  antecipará o pagamento da primeira parcela do dé-

cimo terceiro salário (50% - cinqüenta por cento), relativo ao
cada exercício de 2006, nos termos da legislação vigente, para
todos os empregados, no mês de julho, desde que admitidos até
31 de dezembro de 2005 e que não estejam com os respectivos
contratos de trabalho suspensos.

CLÁUSULA OITAVA – SALÁRIO–SUBSTITUIÇÃO
A LIGHT assegurará o pagamento aos empregados que subs-

tituírem outros, de nível hierarquicamente superior, em razão de
férias, nas licenças médicas a partir do 16º (décimo sexto) dia,
ou por motivo diverso, neste caso por período igual ou superior
a 30 (trinta) dias. O salário-substituição consiste na diferença
entre o valor inicial do grupo salarial do cargo do empregado
substituído e o salário básico do empregado substituto.

Parágrafo Único – Excetuando-se os casos de férias, sem-
pre que a substituição se estender por período igual ou superior
a 30 (trinta) dias, o empregado substituto fará jus ao benefício
de que trata esta cláusula desde o primeiro dia de substituição.

CLÁUSULA NONA - HORAS EXTRAORDINÁRIAS
Considerando que a atividade de fornecimento de energia

elétrica deve ser uma prestação de serviço contínua, o regime
de prorrogação da jornada de trabalho deverá conciliar o inte-
resse coletivo da comunidade, as questões de saúde e segu-
rança do trabalho, sendo, então, estabelecidos os critérios abai-
xo, para a prorrogação da jornada na realização efetiva de
trabalho, conforme seguem:

Parágrafo Primeiro – Os profissionais liberais com forma-
ção universitária, desde que ocupem cargo na estrutura de
cargos e salários que exija curso superior, terão, preferencial-
mente, que compensar as horas excedentes, firmando-se acor-
do individual para esse regime.  Para os profissionais de cam-
po, poderá, a critério do gerente, ser priorizado o pagamento,
ao invés da compensação, sendo que, neste último caso, deve-
rá ser fundamentado em acordo individual de compensação de
horas.

Parágrafo Segundo –  Os empregados de escritório pode-
rão adotar sistemática com maior flexibilidade de horário e com-
pensação com os respectivos gerentes, fazendo-se o registro
das situações atípicas que não sejam passíveis e cabíveis den-
tro do ajuste do cotidiano entre as partes.  Assim, as exceções
a serem anotadas serão aquelas que extrapolem esse nível de
entendimento recíproco.

Parágrafo Terceiro –  Até a 10ª (décima) hora da jornada,
para atendimento de serviços urgentes ou necessidade de ser-
viço, serão remuneradas com 50% (cinqüenta por cento) de
acréscimo, as horas que excederem à jornada normal de traba-
lho, salvo compensação.

Parágrafo Quarto – Além de 10 (dez) horas de trabalho
numa jornada e limitado a 12 (doze) horas, poderá haver traba-
lho extraordinário para atender serviços emergenciais de ne-
cessidade imperiosa, seja em face de motivo de força maior,
seja para atender a realização ou conclusão de serviços
inadiáveis ou cuja inexecução possa acarretar prejuízo mani-
festo.  Neste caso, essas horas, se não forem objeto de com-
pensação, terão um acréscimo de 80% (oitenta por cento).

Parágrafo Quinto –  Acima de 12 (doze) horas de trabalho,
numa mesma jornada, somente será autorizada a prorrogação
para a equipe que der atendimento de desligamentos na rede ou
outro componente do sistema elétrico, provocados por motivo
de força maior que comprometam a segurança ou regularidade
do serviço, em analogia ao artigo 240 da CLT.  Neste caso,
essas horas, se não compensadas, terão um acréscimo con-
forme descrito na alínea anterior.

Parágrafo Sexto – A remuneração de toda e qualquer jorna-
da de trabalho executada aos domingos, feriados e dias inter-
calados entre feriados que sejam liberados coletivamente pela
Empresa, sem necessidade de compensação prévia, será acres-
cida de 100% (cem por cento), exceto para aqueles que traba-
lham em regime de turno de revezamento e estejam escalados
para trabalhar regularmente nesses dias.

Parágrafo Sétimo – Os empregados que trabalham em re-
gime de turno de revezamento receberão como extras, em do-
bro e não em triplo, conforme jurisprudência dos Tribunais, as
horas trabalhadas em feriados, inclusive quando previamente
escalonados.

Parágrafo Oitavo –  A prorrogação da jornada de trabalho ou
o trabalho em domingos, feriados e outros dias sem expediente,
como regra, deverá ser previamente autorizada pela gerência
do empregado, cabendo ao empregado justificar, no dia imedia-
tamente posterior, quando isso não for possível.  Prescinde-se
dessa autorização a jornada já prevista em escala de
revezamento e de serviço ou serviços previamente programa-
dos para execução nesses dias.  A autorização para a prorro-
gação da jornada poderá ser verbal, cabendo à gerência ates-
tar tal fato, posteriormente, na anotação do serviço prestado,
feito no documento de registro das exceções de ponto.

Parágrafo Nono –  No caso da prorrogação da jornada além
da 12ª (décima segunda) hora de trabalho, os procedimentos
de segurança do trabalho deverão ser redobrados, cabendo à
LIGHT zelar pela incolumidade dos seus empregados, com indi-
cação de profissional responsável pelo monitoramento da ativi-
dade, visando realizá-la sem incidente(s) ou acidente(s) do
trabalho, bem como, dentro das possibilidades reais, providen-
ciar o revezamento de turmas e assegurando ao pessoal um
repouso correspondente.  As ocorrências que motivaram a re-
ferida prorrogação deverão ter registro especial, ficando à dis-
posição do Ministério do Trabalho e Emprego e dos SINDICA-
TOS.

Parágrafo Décimo –  Aos empregados que vierem a ter jor-
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nada de trabalho prorrogada, inclusive nas folgas e repouso
semanal remunerado, em virtude da execução de serviços es-
senciais que não possam ser interrompidos, a LIGHT assegu-
rará a concessão de tíquetes equivalentes ao valor diário do
auxílio-alimentação, para cada uma das jornadas adicionais
completas, desde que não se constitua em duplicação de bene-
fício.  Caso a única ou a última prorrogação seja igual ou supe-
rior a meia jornada, ao empregado fica assegurado pagamento
equivalente a um auxílio-alimentação diário, relativamente a essa
meia jornada, constituindo-se essa prorrogação mínima neces-
sária para que o empregado faça jus ao auxílio-suplementar.

Parágrafo Décimo Primeiro –  Os empregados que ingres-
sarem em qualquer estabelecimento da Empresa antes do horá-
rio de início de sua jornada de trabalho ou permanecerem na
Empresa após o mesmo por interesse pessoal, deverão fazer
declaração ao gestor imediato sobre tal interesse e motivo, a
qual ficará arquivada em prontuário.  Essas horas não serão
objeto de remuneração ou compensação.  A cessação do moti-
vo para ingresso antes do horário de trabalho, e/ou saída após,
deverá ser comunicada à respectiva gerência pelo empregado.

Parágrafo Décimo Segundo –  Os percentuais de acrésci-
mo sobre as horas extras serão aplicados, igualmente, no caso
de força maior, prevalecendo esta orientação sobre a CLT que
prevê o pagamento sem acréscimo (art. 61, parágrafo 2º).

Parágrafo Décimo Terceiro –  Qualquer hora extraordiná-
ria deverá ser apontada pelo próprio empregado, até o dia sub-
seqüente, na folha de anotação das exceções quanto à pre-
sença, devendo também ser por ele descrito o serviço realiza-
do no curso dessas horas.  A aprovação deverá ser aposta
pela respectiva gerência.

Parágrafo Décimo Quarto –  As horas extras habituais in-
tegrarão o DSR (Descanso Semanal Remunerado), inclusive
para os empregados que trabalham em escala.  Para fins dessa
integração, serão consideradas como habituais aquelas que
excederem  a 20 (vinte) horas extras no mês, às quais será
acrescido 1/6 (um sexto) do total das horas extras excedentes
à 20ª (vigésima) como reflexo.

Parágrafo Décimo Quinto –  As horas de locomoção
intermunicipal e interestadual não serão consideradas como
extraordinárias, assim como as relativas a treinamento e exame
médico periódico.  As horas referentes a treinamento de forma-
ção profissional, que forem realizadas fora da jornada normal
do empregado, serão objeto de compensação, automaticamen-
te, independentemente de outras formalidades válidas para os
demais casos.

Parágrafo Décimo Sexto –  Para os empregados que têm
contrato por prazo determinado as horas extras serão, caso
não compensadas, sempre remuneradas com 50% de acrésci-
mo.

CLÁUSULA DÉCIMA - HORAS TRABALHADAS - NATAL,
ANO NOVO E CARNAVAL E DIAS DE DISPENSA COLETIVA

A LIGHT remunerará as horas efetivamente trabalhadas nos
dias 24 e 31 de dezembro (Natal e Ano Novo), no Carnaval
(sábado, domingo, segunda e terça-feira) e nos dias normais
quando a Administração da LIGHT vier a liberar coletivamente
os seus empregados, sem qualquer compensação, com adicio-
nal de 100% (cem por cento) do valor da hora normal. Para os
empregados em escala de revezamento, no Carnaval serão
devidas como horas extras, a segunda-feira e a terça-feira.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADICIONAL DE INSALU-
BRIDADE

A LIGHT pagará o Adicional de Insalubridade, nos casos em
que cabível, conforme previsto na legislação em vigor, fazendo
incidir os percentuais devidos sobre o valor de R$ 585,00 (qui-
nhentos e oitenta e cinco reais).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ADICIONAL DE
PERICULOSIDADE

A LIGHT manterá o critério de pagamento do adicional de
periculosidade integral, mesmo se a exposição ao risco for em
caráter habitual e intermitente, à razão de 30% (trinta por cento)
sobre o salário-base, àqueles empregados que deverão exe-
cutar atividade de risco, sendo os mesmos habilitados pela
empresa para exercício desta atividade e para efeito de paga-
mento do adicional de periculosidade.

Parágrafo Único – Em 60 (sessenta) dias, contados da data
de assinatura do presente acordo, a LIGHT e os SINDICATOS
signatários reunir-se-ão para, neste prazo, estudar a possibili-
dade de implementação de critério de pagamento do referido
adicional de forma a reavaliar a situação ora praticada, visando
uma possível redução nos custos da empresa com o pagamen-
to deste adicional.  Deverão ser definidos os critérios para a
cessação do pagamento do adicional aos empregados que es-
tejam recebendo o adicional, sem as premissas para tal.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ADICIONAL DE SOBREA-
VISO

A LIGHT assegurará aos empregados que ficarem em regi-
me de sobreaviso o pagamento das horas respectivas conta-
das a razão de 1/3 (um terço) da hora normal, desde que aten-
didas as condições fixadas em norma interna da Companhia.

Parágrafo Primeiro – A LIGHT, para os períodos de sobre-
aviso apurados nas folgas não compensadas e em feriados,
praticará o valor correspondente a 2/3 (dois terços) das hora
normal, desde que atendidas as condições fixadas em norma
interna da Empresa.

Parágrafo Único Segundo –  Não farão jus ao referido adi-
cional os ocupantes de cargos gerenciais que possuam con-
trato de gestão (Superintendentes, Gerentes, Coordenadores
e equivalentes).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ADICIONAL NOTURNO
A LIGHT assegurará a seus empregados o adicional de re-

muneração do trabalho noturno, ou seja, aquele compreendido
entre as 22 (vinte e duas) horas de um dia e as 5 (cinco) horas
do dia seguinte, de 48,5714% (quarenta e oito inteiros e cinco
mil setecentos e quatorze décimos de milésimo por cento),
incidindo sempre este percentual sobre o valor da hora vigente
no mês do pagamento, já estando considerada, no percentual
aqui estabelecido, a redução da hora noturna.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ADICIONAL DE REABILI-
TAÇÃO PARA ACIDENTADOS DO TRABALHO

A LIGHT se compromete a efetuar pagamento de 30% (trinta
por cento) do salário básico a título de Adicional de Reabilitação
para os empregados que, em se acidentando em serviço, fi-
quem impossibilitados de retornar a trabalho que lhes assegure
o adicional de periculosidade que recebiam até a data do aci-
dente, tendo sido reabilitados para outros cargos, na forma dos
procedimentos em vigor.

Parágrafo Único –  O pagamento ora ajustado constitui-se
em vantagem pessoal identificada sob a rubrica “Adicional de
Reabilitação”, não podendo dela resultar reivindicações, nem o
seu beneficiado se constituir em paradigma, por constituir-se
em vantagem nominalmente identificada.

III - DA GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – TREINAMENTO
A LIGHT receberá dos SINDICATOS sugestões relativas ao

desenvolvimento de treinamento, com vistas ao constante apri-
moramento e assegurando, ainda, a adequação profissional de
seus empregados às novas tecnologias e métodos de trabalho
que venham a ser implantados.

Parágrafo Primeiro –  Quando solicitado, a LIGHT  dará
acesso para os SINDICATOS signatários do presente acordo,
aos conteúdos programáticos dos eventos continuados de trei-
namento que vier a disponibilizar aos seus empregados.

Parágrafo Segundo –  A LIGHT se compromete a fornecer
o treinamento necessário ao desempenho das funções dos
empregados, através de profissional, inclusive próprio, ou ins-
tituição credenciada e reconhecida pela Empresa, fornecendo
o comprovante de participação do respectivo treinamento.

Parágrafo Terceiro –  A LIGHT promoverá treinamento para
todos os empregados que têm autorização para condução de
veículos, com especial prioridade aos recém contratados.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CONCESSÃO E PAGAMEN-
TO DAS FÉRIAS

A LIGHT dará continuidade à sua atual política de férias,
concedendo-as aos seus empregados nas épocas constantes
de sua Programação Anual de Férias, quando pagará, a todos,
gratificação de férias, nas condições estabelecidas pelo Inciso
XVII do Artigo 7º, da Constituição Federal.

Parágrafo Primeiro –  Para os empregados pertencentes
aos quadros da LIGHT em 31de outubro de 1996 e que recebi-
am gratificação de férias em valor superior ao indicado no caput,
fica assegurado o pagamento, como vantagem pessoal, regis-
trada em rubrica própria, da importância correspondente à dife-
rença entre um salário básico + gratificação de função + adici-
onal por tempo de serviço, limitado a até R$ 1.489,00 (um mil
quatrocentos e oitenta e nove reais), e o valor a que se refere
o caput, ficando assim extinto o benefício na forma anterior-
mente praticada, conforme cláusula 03.b do ACT96/97.

Parágrafo Segundo -  O valor a que se refere o parágrafo
anterior será pago por ocasião das férias do empregado.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PROCESSOS TRABALHIS-
TAS

A LIGHT dará continuidade ao processo de negociação das

reclamações trabalhistas, visando o fomento da via negocial
como forma de encerramento das demandas judiciais.

Parágrafo Único - Os SINDICATOS se comprometem a ofi-
ciar previamente a Empresa, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias, sempre que houver questões passíveis, se-
gundo o entendimento dos mesmos, de ajuizamento de proces-
so judicial como patrono ou substituto processual, em ações
coletivas ou individuais. As partes se comprometem a discutir
as referidas questões, visando esgotar totalmente a via admi-
nistrativa para a solução do conflito trabalhista.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PLANO DE SAÚDE
A Light e os Sindicatos comprometem-se a discutir no Comitê

do Diálogo Social e no Comitê Permanente de Prevenção de
Acidentes – CPPA a forma como será operacionalizado o cum-
primento dos artigos 30 e 31 da Lei nº 9656/98, relativamente ao
plano de saúde para os desligados.

Parágrafo Único – A pauta dos demais assuntos do Diálogo
Social ficará suspensa até a solução deste item.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – EMPRÉSTIMOS DISCRICIONÁRI-
OS

A LIGHT poderá conceder, a seu critério e conforme condi-
ções por ela estabelecidas, empréstimos a seus empregados
ativos, em especial àqueles cuja natureza tenha caráter social.

IV- DOS AUXÍLIOS E BENEFÍCIOS COMPLEMENTARES

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – AUXÍLIO ALIMENTA-
ÇÃO

A LIGHT concederá mensalmente a cada empregado 22 (vin-
te e dois) vales de auxílio-alimentação, com valor unitário de R$
14,00 (quatorze reais) ou R$ 10,00 (dez reais), de acordo com
a modalidade contratual, de prazo indeterminado ou determina-
do, respectivamente.

Parágrafo Primeiro – A partir de dezembro de 2006, os
empregados cuja modalidade do contrato de trabalho seja por
prazo determinado, passarão a fazer jus a 22 (vinte e dois)
vales de auxílio-alimentação, com valor unitário de R$ 11,00
(onze reais).

Parágrafo Segundo – Aos empregados que vierem a ter a
jornada de trabalho prorrogada, inclusive nas folgas e repou-
sos remunerados, em virtude da execução de serviços essen-
ciais que não possam ser interrompidos, a LIGHT assegurará a
concessão de tíquetes equivalentes ao valor diário do auxílio-
alimentação, para cada uma das jornadas adicionais comple-
tas.  Caso a única ou a última prorrogação seja igual ou superior
a 4 (quatro) horas, ao empregado fica assegurado pagamento
equivalente a 1 (um) auxílio-alimentação diário relativamente a
esta meia jornada, constituindo-se esta em prorrogação mínima
necessária para que o empregado faça jus ao auxílio suple-
mentar.

Parágrafo Terceiro –  O auxílio-alimentação será concedido
mediante fornecimento de tíquetes, na modalidade papel ou car-
tão, de empresas especializadas, credenciadas junto ao Pro-
grama de Alimentação do Trabalhador - PAT ou, excepcional-
mente, em dinheiro, podendo, ainda, acontecer de forma mista,
sempre a critério da LIGHT.

Parágrafo Quarto –  O auxílio-alimentação, a que se refere
esta cláusula, não se incorpora aos salários para qualquer
efeito.

Parágrafo Quinto –  O auxílio-alimentação tem por intuito
assegurar a alimentação diária do trabalhador, daí adotar-se
prioritariamente o tíquete-refeição, na modalidade papel ou car-
tão, que se destina à aquisição exclusiva de refeições prontas.
Nos casos em que, no entanto, esta modalidade de tíquete não
contribuir para o objetivo colimado, caberá recurso junto à Em-
presa, no sentido de que seja adotado, alternativamente, o
tíquete-alimentação, que se destina à aquisição de gêneros
alimentícios.

Parágrafo Sexto –  Feita a opção de que trata o parágrafo
anterior, esta vigorará por período mínimo de 6 (seis) meses.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – AUXÍLIO-CRECHE
A LIGHT assegurará o auxílio-creche, representado pelo re-

embolso às empregadas, inclusive aquelas contratadas por
prazo determinado, até o limite teto do auxílio, nesta data fixado
em R$ 389390,00 (trezentos e oitenta e noventa reais), das
mensalidades pagas às entidades especializadas na guarda,
alimentação, higiene, conforto, segurança e assistência edu-
cacional de filhos até a idade de 5 (cinco) anos, 11 (onze)
meses e 29 (vinte e nove) dias.

Parágrafo Primeiro –  Compromete-se a LIGHT a praticar
política de avaliação do valor deste benefício, promovendo,
quando, e se for o caso, as revisões necessárias, compatíveis
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com a variação dos preços médios de mercado, de creches
utilizadas pelos seus empregados.

Parágrafo Segundo –  Às empregadas que tenham filhos
entre 6 (seis) e 7 (sete) anos fica assegurado o reembolso das
mensalidades escolares pagas, por filho matriculado, até o limi-
te da Bolsa de Estudos do Sistema de Manutenção de Ensino -
SME do Ministério da Educação.

Parágrafo Terceiro – Ficam assegurados os auxílios de
que trata esta cláusula aos pais viúvos ou que detenham judici-
almente a guarda dos filhos.

Parágrafo Quarto –  Caso os beneficiários dos auxílios, de
que trata a presente cláusula, venham a completar, no trans-
curso do ano letivo, os limites de idade concernentes a cada
auxílio, a eles ficarão assegurados os respectivos auxílios até
que o ano letivo em curso se complete.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – AUXÍLIO DOENÇA/
ADICIONAIS – ACIDENTADOS E PORTADORES DE DOENÇAS
PROFISSIONAIS

A LIGHT se compromete a manter, para aqueles empregados
que se afastem por motivo de acidente do trabalho ou doença
profissional, esta última devidamente constatada pela Gerência
de Segurança e Medicina Ocupacional, pelo prazo máximo de
afastamento de 36 (trinta e seis) meses, o pagamento dos adi-
cionais de caráter permanente que até a data do afastamento
vinham sendo pagos, na seguinte proporcionalidade:

a) do 1º ao 24º mês de afastamento – 100% (cem por cento)
do valor dos adicionais;

b) do 25º ao 36º mês de afastamento – 30% (trinta por cento)
do valor dos adicionais.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – ACIDENTADOS E POR-
TADORES DE DOENÇAS PROFISSIONAIS – TRATAMENTO
PSICOLÓGICO

A LIGHT assegurará tratamento psicológico, através da sua
Gerência de Segurança e Medicina Ocupacional, aos emprega-
dos que sofrerem acidentes do trabalho, ou que contraiam do-
enças profissionais devidamente constatadas pela referida Ge-
rência, mantendo os demais procedimentos em vigor relativos à
reabilitação profissional daqueles que sofrerem redução de sua
capacidade laborativa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – COMPLEMENTAÇÃO DO
AUXÍLIO DOENÇA

A LIGHT assegurará aos seus empregados em auxílio doen-
ça o pagamento da diferença entre o seu salário básico e os
proventos do auxílio doença pagos pela Previdência Social, no
período de até 36 (trinta e seis) meses, salvo nos casos de
acidente no trabalho, desde que satisfeito o requisito de ter, no
mínimo, 1 (um) ano de tempo de contribuição à Previdência
Social vinculados à LIGHT e na seguinte proporcionalidade:

a) do 1º ao 24º mês de afastamento – 100% (cem por cento)
da complementação;

b) do 25º ao 36º mês de afastamento – 30% (trinta por cento)
da complementação.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – APOSENTADOS POR
INVALIDEZ

A LIGHT  assegurará, aos empregados aposentados por
invalidez, a atualização de seus salários para fins de cálculo
com vistas à liquidação de contas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - INDENIZAÇÃO POR
INVALIDEZ OU MORTE EM ACIDENTE DE TRABALHO

A LIGHT, a título de indenização por danos decorrentes de
acidente do trabalho, pagará ao empregado ou seus dependen-
tes, nas hipóteses de invalidez permanente ou morte, resultan-
tes de acidente do trabalho, o valor equivalente a 50 (cinqüen-
ta) salários básicos contratuais, vigentes na data do pagamen-
to da indenização.

Parágrafo Único –  A Light e os Sindicatos comprometem-se
a discutir no Comitê do Diálogo Social a respeito da relação
entre a indenização prevista no caput desta cláusula e a causa
do acidente do trabalho, notadamente quando este decorre da
falta de uso do cinto de segurança, da velocidade excessiva,
da não observância do sinal vermelho e do não uso do cinto de
segurança, visando adotar medidas de prevenção mais efici-
entes. Essas questões serão também objeto de discussão no
CPPA (Comissão Permanente de Prevenção de Acidentes).

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – ASSISTÊNCIA SOCIAL E
PSICOLÓGICA

A LIGHT manterá assistência social e psicológica a seus
empregados, quando assim o necessitarem e mediante avalia-
ção do serviço social da Empresa, em decorrência do exercício
de suas atividades profissionais.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – ASSISTÊNCIA JURÍDICA
A LIGHT manterá assistência jurídica aos empregados e ex-

empregados que, em decorrência do exercício de suas ativida-
des profissionais, desde que em conformidade com as normas
internas, Código de Ética, matriz de competências e legislação
vigente, sejam partes ou testemunhas em ações judiciais, cíveis
ou criminais, movidas pela ou contra a Empresa, até o término
dessas ações.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA – EXAME PERIÓDICO DE SAÚDE
A LIGHT se compromete a manter estudos de modo a conso-

lidar as práticas relativas ao Exame Periódico de Saúde – EPS
oferecido aos seus empregados, inclusive exames médicos
preventivos ao câncer.

Parágrafo Primeiro – A LIGHT disponibilizará, no exame médi-
co periódico, mamografia para as empregadas com idade supe-
rior a 45 (quarenta e cinco) anos, ou a qualquer idade, desde
que haja histórico familiar ou recomendação médica, como pre-
venção ao câncer de mama.

Parágrafo Segundo – A LIGHT envidará esforços para man-
ter sua política de obter descontos junto aos laboratórios e
clínicas de vacinação a fim de que os dependentes de empre-
gados e terceiros que trabalham para a Empresa como
prestadores de serviços possam ser vacinados na mesma oca-
sião da campanha de vacinação promovida pela Empresa.

Parágrafo Terceiro – A LIGHT se compromete a elaborar e divul-
gar instrução normativa, regulamentando, de acordo com orienta-
ção da área médica da Empresa, os exames a serem aplicados,
tais como ultra-sonografia abdominal (inclusive tireóide e prósta-
ta), de acordo com faixa etária, tipo de atividade, sexo, etc.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA – BOLSA DE ESTUDO –
COLÉGIO 1º DE MAIO

A LIGHT concederá até 250 (duzentas e cinqüenta) bolsas
de estudo para empregados ou dependentes, sendo que des-
tas, 220 (duzentas e vinte) bolsas serão destinadas aos que
estiverem matriculados no Colégio 1º de Maio e 30 (trinta) bol-
sas destinadas aos empregados do interior, supervisionadas
pelo Colégio 1º de Maio.

Parágrafo Primeiro -  Os recursos, correspondentes às
250 (duzentas e cinqüenta) bolsas, a que se refere a presente
cláusula poderão ser distribuídos a um número de interessados
superior a 250 (duzentos e cinqüenta), desde que o SINTERGIA
apresente à aprovação da LIGHT, como condição prévia ao
reembolso, os critérios adotados na distribuição do benefício.

Parágrafo Segundo -  O SINTERGIA, por ocasião de cada
reajuste das mensalidades do Colégio 1º de Maio, se compro-
mete a demonstrar à LIGHT, os critérios para tanto utilizados,
cabendo à diretoria da Empresa aprovar ou não o aumento do
valor da bolsa de estudo.

Parágrafo Terceiro –  O SINTERGIA se compromete a man-
ter no Colégio 1º de Maio a oferta de vagas aos ex-empregados
e/ou dependentes que tenham suas bolsas de estudo mantidas
pela LIGHT, independente do limite fixado no caput desta cláu-
sula, na forma estabelecida em Programas de Dispensa Incen-
tivada.  As bolsas de estudo pagas pela Empresa em progra-
mas de demissão não poderão ser reutilizadas pelo SINTERGIA
quando finda a utilização por parte do ex-empregado benefici-
ado originalmente.

Parágrafo Quarto –  As partes signatárias substituirão a
regulamentação ora prevista por convênio a ser firmado entre
as mesmas com o mesmo conteúdo, no prazo de 90 (noventa)
dias, a contar da assinatura do presente acordo. Vencido esse
prazo, nenhuma outra matéria será iniciada no Comitê do Diálo-
go Social até a solução desta pendência.

V- DA FREQÜÊNCIA AO TRABALHO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA – SISTEMA DE MAR-
CAÇÃO DE PONTO E FREQÜÊNCIA

Através do presente acordo, fica estabelecido o sistema de
controle por exceção, ficando dispensado qualquer controle
formal de freqüência, devendo ser anotadas as exceções, de
qualquer natureza, em folha própria e padronizada
disponibilizada pela Empresa para tal fim.

Parágrafo Primeiro –  São consideradas exceções, para
os efeitos desta cláusula: horas extras de qualquer natureza,
atraso, falta, licença, realização de trabalho no horário de inter-
valo, permanência eventual na Empresa por interesse pessoal
fora da jornada normal, e outras de mesma natureza dessas já
mencionadas.

Parágrafo Segundo –  O intervalo para o almoço não será
anotado.  Excepcionalmente, quando houver trabalho no horá-
rio de almoço, sem compensação, este deverá ser anotado
como extraordinário, com a anotação do serviço realizado.

Parágrafo Terceiro –  Caberá ao próprio empregado fazer
as anotações das exceções, devendo estas ser analisadas e
aprovadas ou não pela respectiva gerência.  Havendo exce-
ções anotadas, cada empregado assinará seus registros ao
final de cada mês, cabendo ao respectivo gerente a aprovação
dos mesmos.

Parágrafo Quarto –  Ao empregado será permitido o acesso
às anotações relativas às exceções de freqüência.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA – CALENDÁRIO ANU-
AL DE COMPENSAÇÃO

A LIGHT estabelecerá um calendário anual dos dias compre-
endidos entre feriados e fins de semana, de forma que a com-
pensação das pontes seja cumprida ao longo do ano.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA – LICENÇA PARA CA-
SAMENTO, NASCIMENTO E LICENÇA POR FALECIMENTO

A LIGHT concorda em abonar, sem prejuízo das férias e da
remuneração, as ausências ao serviço dos empregados, pelos
seguintes prazos e motivos:

a) 5 (cinco) dias consecutivos, para seu casamento ou nas-
cimento de dependente, e

b) até 3 (três) dias consecutivos, nos casos de falecimento
de cônjuge ou companheira(o), de ascendentes e descenden-
tes diretos, e de pessoa que, declarada em sua carteira profis-
sional, viva sob sua dependência econômica.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA – LICENÇA PARA ACOM-
PANHAMENTO HOSPITAR DE DEPENDENTES

A LIGHT concorda em manter orientação no sentido de se-
rem abonadas, sem prejuízo de remuneração e das férias, as
ausências de empregados ao serviço, para acompanhamento
hospitalar de seus dependentes, desde que apresentada a
devida comprovação.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA – SERVIÇOS PROGRAMA-
DOS

A Administração da LIGHT recomendará aos seus gerentes
que serviços programados para serem realizados em dias de
folga dos empregados (referindo-se àquelas constantes das
escalas de trabalho de cada empregado), a estes sejam co-
municados com a antecedência mínima de 3 (três) dias.  Idên-
tico procedimento será adotado, em contrapartida, por parte
dos empregados, quando de eventuais ausências ao traba-
lho.

Parágrafo Único – Excetuam-se os casos em que se carac-
terizar situação de emergência, seja em face de motivo de for-
ça maior, seja para atender à realização ou conclusão de servi-
ços inadiáveis ou cuja inexecução possa acarretar prejuízo
manifesto.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA – JORNADA DE TRABA-
LHO EM TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO

Em cumprimento ao disposto no artigo 7º da Constituição
Federal, a LIGHT e os empregados representados pelos SINDI-
CATOS CONVENENTES , ratificam as condições de serviço
especificadas nos parágrafos seguintes, relativamente à jor-
nada dos empregados submetidos ao trabalho em turnos
ininterruptos de revezamento (horário de rodízio) contratada no
acordo coletivo de trabalho firmado em 06 de setembro de 1989
e praticada desde então.

Parágrafo Primeiro –  A jornada de trabalho dos emprega-
dos submetidos a turnos ininterruptos de revezamento terá a
duração diária de 8 (oito) horas, média de 36 (trinta e seis)
horas por semana, equivalendo, portanto, à redução de jornada
que preceitua a Constituição, ou seja, à jornada de 6 (seis)
horas diárias, obedecendo à escala de 3 (três) dias consecuti-
vos de trabalho, intercalados por 2 (dois) dias de descanso, ou
outra que eventualmente venha a ser ajustada entre a LIGHT e
os seus empregados.

Parágrafo Segundo – Os empregados, neste ato repre-
sentados pelos SINDICATOS CONVENENTES, expressamente
declaram que, no seu próprio interesse e por sua proposta,
concordam e reconhecem que o regime de trabalho ora implan-
tado é de 8 (oito) horas corridas, sendo tal regime em tudo
equivalente ao do regime de 6 (seis) horas diárias e 36 (trinta e
seis) horas semanais.

VI– DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA – PRIMEIROS SOCORROS
A LIGHT se compromete, na vigência deste acordo, a propi-

ciar treinamento em primeiros socorros de emergência e em
procedimentos de segurança do trabalho, buscando atingir a
totalidade dos empregados que atuem em áreas de risco e a
desenvolver procedimentos relacionados ao atendimento de
emergência e pronto-socorro.
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA – COMITÊ PERMANENTE
DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES

A LIGHT se compromete a manter Comitê Permanente de
Prevenção de Acidentes, realizando reuniões ordinárias men-
sais, com a participação de membros indicados pelas entida-
des: SINTERGIA, SENGE, ATEL  e AEL , de modo a continuar
promovendo a participação das mesmas nas atividades, pro-
gramas e veículos de comunicação voltados à segurança do
trabalho.

Parágrafo Único –  As atas das referidas reuniões deverão
ser divulgadas nos quadros da CIPA’s existentes nos setores
de trabalho, devendo ser previamente analisadas pelo Presi-
dente da CIPA, visando excluir trechos da ata que denotem
situações de conotação pessoal ou que possam identificar o
empregado, deixando-o em situação desconfortável.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA – COMUNICADO DE ACIDEN-
TES DO TRABALHO

A LIGHT se compromete a participar aos SINDICATOS, com
a maior brevidade, a ocorrência de acidentes de trabalho, envi-
ando-lhes cópia da respectiva CAT - Comunicação de Acidente
do Trabalho.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA – ANÁLISE DA
ÁGUA

A LIGHT se compromete a analisar periodicamente a água de
todos os seus locais de trabalho, enviando cópias dos respec-
tivos laudos aos SINDICATOS.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA – ATAS DAS REU-
NIÕES DAS CIPA´S

A LIGHT enviará aos SINDICATOS cópias das atas das reu-
niões das CIPA’s, até 48 (quarenta e oito) horas após a realiza-
ção das mesmas.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA – DOENÇAS PRO-
FISSIONAIS

A LIGHT dará seqüência às providências no sentido de apu-
rar os tipos de doenças profissionais que acometem seus em-
pregados e implementar as medidas profiláticas necessárias.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA – BRIGADAS DE
INCÊNDIO E DE DEFESA CIVIL

A LIGHT implantará Brigadas de Incêndio e de Defesa Civil
em todos os seus prédios e áreas operacionais, nas quais a
área de engenharia e segurança do trabalho identifique como
sendo as mesmas necessárias.  Essas brigadas serão consti-
tuídas em regime de voluntariado, sendo que os SINDICATOS,
em conjunto com a LIGHT, promoverão esforços no sentido da
viabilização deste programa.

VII- DAS RELAÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA – LIBERDADE SIN-
DICAL

A LIGHT respeitará o engajamento sindical de seus empre-
gados e assegurar-lhes-á, em particular, proteção contra qual-
quer ato de discriminação que atente à liberdade sindical.  As-
sim, será dada atenção ao acompanhamento da evolução pro-
fissional dos empregados que exercem responsabilidades sin-
dicais ou de representação do pessoal.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA – LIBERAÇÃO DE DI-
RIGENTES SINDICAIS COM ÔNUS PARA A LIGHT

Ficam garantidas as liberações, sem prejuízo de salário e
adicionais de caráter pessoal, de dirigentes dos SINDICATOS
signatários deste Acordo, conforme as seguintes condições
gerais:

a) Serão liberados 12 (doze) dirigentes sindicais, assim
distribuídos:

a.1. 10 (dez) dirigentes para o SINTERGIA;
a.2. 1(um) dirigente para o SENGE;
a.3. 1(um) dirigente para a Federação Nacional dos

Urbanitários.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA – REPRESENTAN-
TES SINDICAIS

Serão eleitos pelos trabalhadores representantes sindicais
na proporção de 1(um) representante para grupo de 200 (du-
zentos) trabalhadores ou fração, estes representantes não
poderão ter rescisão do contrato de trabalho exceto por justa
causa ou por infração ao Código de Ética da LIGHT.

Parágrafo Primeiro – Os representantes sindicais não se-
rão liberados do trabalho.

Parágrafo Segundo –  O mandato dos representantes sin-
dicais será coincidente com o mandato da diretoria dos SINDI-
CATOS ao qual estiver vinculado o representante.

Parágrafo Terceiro –  Na vacância ou renúncia do cargo de

representante sindical, o renunciante perde imediatamente as
garantias estabelecidas no “caput” desta cláusula.

Parágrafo Quarto –  Na hipótese de vacância do cargo re-
presentante sindical, por qualquer razão, será eleito outro tra-
balhador para concluir o mandato, ficando asseguradas ao eleito
as garantias estipuladas no “caput” desta cláusula.

Parágrafo Quinto –  A LIGHT somente reconhecerá o em-
pregado, como representante sindical, após comunicação for-
mal do resultado da eleição e de sua investidura pelos SINDI-
CATOS, desde que eleitos em um prazo de até 90 (noventa)
dias a contar da investidura nos cargos da diretoria dos SINDI-
CATOS .

CLAÚSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA  – CONTRIBUIÇÃO
PARA O CUSTEIO DO SISTEMA CONFEDERATIVO DA RE-
PRESENTAÇÃO SINDICAL

A LIGHT concorda em descontar dos salários dos seus em-
pregados, ressalvado o direito de oposição, em favor dos SIN-
DICATOS, a contribuição de que trata o Artigo 8º, Inciso IV, da
Constituição Federal, fixada e/ou ratificada nas assembléias
gerais, observadas as condições por elas estabelecidas.

Parágrafo Primeiro –  Os empregados da base territorial do
Estado do Rio de Janeiro que exercerem atividades cuja exi-
gência de escolaridade seja engenharia serão descontados em
favor do SENGE.  Todos os demais empregados serão descon-
tados em favor do SINTERGIA.

Parágrafo Segundo –  Os SINDICATOS, citados nesta clá-
usula, assumem inteira responsabilidade por qualquer paga-
mento a que a LIGHT venha a ser compelida por decisão judici-
al, decorrente de quaisquer ações contra ela ajuizadas, e que
tenham por objeto o desconto previsto na presente cláusula.

Parágrafo Terceiro –  O exercício do direito de oposição
mencionado no caput desta cláusula será garantido conforme
critérios estabelecidos pelos SINDICATOS e divulgados aos
empregados e à LIGHT com antecedência mínima de 7 (sete)
dias do início do prazo de oposição, sendo garantido aos em-
pregados no mínimo 48 (quarenta e oito) horas para exercício
desta oposição junto aos SINDICATOS, obrigando-se as enti-
dades sindicais a comunicar à LIGHT os nomes daqueles que
se opuserem ao desconto.

VIII- OUTRAS CLÁUSULAS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA –  DATAS DE PAGA-
MENTOS DE EMPREGADOS

A LIGHT assegurará o pagamento dos salários de seus em-
pregados no último dia útil do mês de competência.

CLÁUSULA QÜINQUAGÉSIMA – TARIFAS BANCÁRIAS
A LIGHT envidará esforços para realizar negociação junto

aos bancos com maior volume de contas salário no sentido de
buscar obter redução ou isenção das tarifas bancárias cobra-
das dos empregados.

CLÁUSULA QÜINQUAGÉSIMA PRIMEIRA –  PESQUISA
SOBRE PERFIL QUADRO FUNCIONAL

A LIGHT facultará aos SINDICATOS a realização de pesqui-
sa junto ao seu quadro de empregados para identificação de
raça, etnia e cor dos mesmos.

Parágrafo Único –  A LIGHT apoiará os SINDICATOS na
realização da referida pesquisa, informando aos empregados
sobre a realização da mesma através de seus meios internos
de comunicação, bem como disponibilizando locais para que
sejam colocadas as urnas de recolhimento de formulário de
pesquisa.

CLÁUSULA QÜINQUAGÉSIMA SEGUNDA – INFORMAÇÕES
DE CADASTRO

A LIGHT se compromete a fornecer, semestralmente, por
meio eletrônico, relação de empregados, contendo as seguin-
tes informações: nome completo, matrícula, data de admissão,
cargo e endereço de local de trabalho.

CLÁUSULA QÜINQUAGÉSIMA TERCEIRA – ACOMPANHA-
MENTO DO ACORDO

A LIGHT e os SINDICATOS realizarão, bimestralmente, acom-
panhamento da implementação das cláusulas deste Acordo,
nas reuniões do Comitê do Diálogo Social.

Parágrafo Primeiro -  Caberá a qualquer das partes, e a
qualquer tempo, sempre que suscitadas dúvidas quanto ao cum-
primento do presente Acordo Coletivo, requerer reunião extra-
ordinária, de modo a prevenir questões trabalhistas futuras.

Parágrafo Segundo –  Serão discutidos e/ou apresenta-
dos, dentro do Comitê do Diálogo Social, de forma prioritária,
além dos pontos previstos nas cláusulas Décima Nona (plano
de saúde para os desligados) e Vigésima Sétima, parágrafo

Segundo (relação entre a indenização por invalidez ou morte
em acidente do trabalho e as causas do acidente), os seguintes
pontos:

a) Escalas da Regional Interior onde a cobertura seja de 16 horas;
b) participação em direitos autorais nos desenvolvimentos

tecnológicos;
c) horário de atendimento nas agências comerciais, com pos-

sibilidade de postergação da abertura em 15 (quinze) minutos,
associada a outras ações que facilitem o atendimento aos cli-
entes;

d) bolsa de transferência, e
e) filhos deficientes de empregados na Braslight.

Parágrafo Terceiro –  Será discutida, no Comitê de Respon-
sabilidade Social, a formação de um fundo social para manuten-
ção pós-emprego do auxílio psico-pedagógico. Nenhum outro
assunto será iniciado no referido Comitê, até que a questão do
fundo social seja solucionado.

CLÁUSULA QÜINQUAGÉSIMA QUARTA – PRESTADORES
DE SERVIÇOS

A LIGHT buscará manter a realização das Auditorias feitas
pela Gerência de Segurança e Medicina Ocupacional junto aos
prestadores de serviços, no sentido de orientar as práticas
destes em respeito à segurança do trabalho.

Parágrafo Único – em caso de primarização de atividade, a
LIGHT dará prioridade de absorção aos profissionais que exer-
cem essa atividade através de empresas prestadoras de servi-
ços, obedecidos aos critérios seletivos vigentes.

CLÁUSULA QÜINQUAGÉSIMA QUINTA – PROGRAMA DE
CONVÊNIOS

A LIGHT manterá seu programa de convênios, buscando
estendê-lo, junto a grandes redes de magazines e instituições
de ensino, e ampliar o percentual de descontos, promovendo
maior divulgação junto a seu quadro funcional.

CLÁUSULA QÜINQUAGÉSIMA SEXTA - COMPROMISSO
As partes comprometem-se a cumprir e fazer cumprir o pre-

sente Acordo, em todos os seus termos e condições durante o
prazo de sua vigência, ficando desde já ratificados todos os
aditivos firmados no curso do Acordo Coletivo 2005/2006, bem
como aqueles listados na cláusula qüinquagésima terceira do
mesmo acordo, que não incorporados ou retificados pelo pre-
sente Acordo Coletivo.

Parágrafo Único –  Os temos a que se refere o caput desta
cláusula são:

a) Termo Aditivo sobre Contratação por Prazo Determinado
(Atividades Técnicas e Operacionais Relacionadas à Recupe-
ração de Energia no Segmento de Baixa Tensão) – 30/06/05;

b) Termo Aditivo sobre Contratação por Prazo Determinado
(Atividades de Atendimento aos Clientes nas Funções de
Faturamento, Cobrança e Recuperação de Energia) – 27/07/
05;

c) Termo Aditivo sobre Contratação por Prazo Determinado
(Atividades de Apoio na Implementação e Acompanhamento
do Sistema de Comunidades do Programa Comunidade Efici-
ente) – 31/08/05;

d) Termo Aditivo sobre Contratação por Prazo Determinado
(Atividades de Apoio nos Assuntos Inerentes a Reclamações
Trabalhistas Movidas Contra a Empresa) – 31/08/05;

e) Termo Aditivo sobre Contratação por Prazo Determinado
(Atividades de Apoio à Assistência Social da Empresa e Aten-
dimento Social aos Segurados do Plano de Saúde) – 30/11/05;

f) Termo Aditivo sobre a Conversão do Contrato de Trabalho
para Prazo Indeterminado e o Enquadramento de Cargo e Sa-
lário (Praticantes de Atendimento) – 30/11/05;

g) Termo Aditivo sobre Contratação por Prazo Determinado
(Atividade Técnicas e Operacionais Relacionadas à execu-
ção dos Cortes e Fiscalização) - 13/01/06;

h) Termo Aditivo sobre a Conversão do Contrato de Traba-
lho para Prazo Indeterminado e o Enquadramento de Cargo e
Salário (Apoio Administrativo às áreas de Serviços Jurídicos,
de Treinamento, de Finanças, do Projeto Bracuss) - 13/02/
2006;

i) Termo Aditivo sobre a Conversão do Contrato de Trabalho
para Prazo Indeterminado e o Enquadramento de Cargo e Sa-
lário (Normalizadores de Unidade Consumidoras) - 01/03/2006,
;e

j) Termo Aditivo sobre Contratação por Prazo Determinado
(Atividade de Apoio Administrativo às Atividades de Riscos e
Seguros) - 17/03/2006.;

k) Demais Termos Aditivos por Prazo Determinado, enume-
rados na Cláusula Quadragésima Oitava do Acordo Coletivo
de Trabalho 2005/2006, cujos prazos continuam vigentes; e

l) Acordo sobre Rescisão por Acordo Recíproco, de 31/10/
03.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 2006.

Acordo Coletivo de Trabalho 2006/2007
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Com ato em Tindiba, no dia 25 de maio, direção do Sindicato atendia à
determinação da Assembléia de intensificar a mobilização em torno do
ACT, paralisando os setores de emergência e administrativo

No dia 30 de maio, ato com paralisação na Rua Larga  contou com a
presença do deputado Gilberto Palmares, adesão maciça da categoria e foi
encerrado com discurso do presidente do Sintergia, Maguinho, que
chamava a categoria para a Assembléia do dia 1º de junho, que decretou
greve de 24 horas a partir da zero hora do dia 9 de junho

Reunião dos operadores realizada no dia 8 de junho, reafirmava disposição
dos companheiros de adesão à greve que seria deflagrada no dia 9, definiu
a solicitação de reunião com o RH para discutir a questão do enquadramento
salarial e tratou da questão da segurança nas subestações
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EXPEDIENTE

O Sintergia resolveu con-
tribuir efetivamente para a
consolidação do Fundo So-
cial (FS), que tem por obje-
tivo dar condições reais de
atuação à Associação de
Pais e Amigos de portado-
res de necessidades especi-
ais da Light (Apael), que
hoje atende anualmente a 60
casos entre ativos — 47 ca-
sos —  e aposentados — 15

Proposta do Sintergia pode dar
novo fôlego ao Fundo Social

Em Assembléia histórica, que ultrapassou os limites do
Auditório do Sindicato e teve que ser realizada na rua, em
frente à sede da empresa na Rua Larga, trabalhadores
aprovaram assinatura do Acordo Coletivo em que a categoria
conquistou reajuste salarial integral, ganho real de 64% da
inflação no período, abono e deu para os trabalhadores de
contrato temporário aumento de 22% para o tíquete e PLR
integral. As cláusulas históricas foram mantidas

Na última Assembléia,
a certeza da vitória

casos (com previsão de mais
cinco até o final do ano) — ,
dando apoio psicopedagógico
através do reembolso de des-
pesas com assistência educa-
cional especializada e/ou tra-
tamento reabilitador de porta-
dores de deficiência
neuropsíquica, distúrbio de fala
e sensoriais.

O tratamento reabilitador é
ministrado por equipe

multidisciplinar formada por
profissionais das áreas de fisi-
oterapia, fonoaudiologia,
psicopedagoria, terapia
ocupacional, educação física e
demais especialidades consi-
deradas imprescindíveis pelo
médico que orienta o tratamen-
to.

Na reunião do Fórum de
Responsabilidade Social reali-
zada no dia 29 de junho de

2006, o Sintergia apresentou
proposta de que o FS fosse
constituído da seguinte manei-
ra:

1) O Sintergia contribuiria
com 50% da Contribuição
Confederativa dos trabalhado-
res não-sindicalizados que não
exercerem seu direito de opo-
sição. Quem não for sindicali-
zado e não concordar com o
desconto deverá seguir as ori-

Para cada real descontado dos trabalhadores, a Light aportará valor igual. A não informação de oposição significará aceitação e valerá por um ano. A adesão de novos
empregados ou de alguém que tenha se oposto anteriormente será possível a qualquer tempo.

Outros meios de sustentação da Apael serão os eventos artísticos no Centro Cultural Light — com grupos das comunidades indicadas pela área responsável
pelo atendimento às comunidades e do Programa de Voluntariado. A Light e os sindicatos continuarão apoiando a Apael para a conquista de novos sócios com
contribuições que poderão ser variadas, de acordo com a disponibilidade de cada sócio.

entações já divulgadas no bo-
letim do Sintergia.

2) Os trabalhadores pode-
rão ainda contribuir com
percentuais sobre o valor glo-
bal do tíquete alimentação
(R$ 308,00) através do des-
conto em folha de pagamen-
to conforme tabela abaixo.

O desconto será feito com
base nas faixas salariais abai-
xo apresentadas:

FAIXA SALARIAL PERCENTURAL VALOR CONTRIBUIÇÃO
Salários de até R$ 1 mil 1% (R$ 3,08)
Salários entre R$ 1.001,00 e 2.000,00 2,3% (R$ 7,08)
Salários entre R$ 2.001,00 e R$ 3.000,00 3,6% (R$ 11,08)
Salários entre R$ 3.001,00 e R$ 4.000,00 4,9% (R$ 15,10)
Salários acima de R$ 4.000,00 6,2% (R$ 19,00)


